ANEXO III

CONTEÚDO COMPLEMENTAR DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONSÓRCIO 
(Art. 10, § 1º da IN-20/2015) 


I – Demonstrativo do plano de aplicação dos recursos para o exercício, em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada ente consorciado:

	Município
Consorciado
	Programas a executar pelo
Consórcio na LDO do
Município
	Recursos
Recebidos do
Ente Consorciado
para Execução
	Geração
Própria de
Recursos
	Execução
	Diferenças

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



Item “facultativo” para as prestações de contas relativas ao exercício financeiro de 2017 conforme Portaria nº TC 0608/2017 de 27 de novembro de 2017, que excepcionalmente prorrogou o que estabelece o art. 1º, incisos I a VII da Portaria N. TC-0106/2017de 20 de fevereiro de 2017


II - Demonstrativo dos contratos de rateio, no âmbito da gestão associada de serviços públicos:

	Município
Consorciado
	CONTRATOS DE RATEIO


	
	Firmados no Exercício
	Alterações no Exercício
	Data
	Prazo
	Interveniente
	

	
	Número do Contrato
	Número do Contrato
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	




III - Demonstrativos enviados aos entes consorciados com as informações das despesas realizadas com os recursos entregues em virtude dos contratos de rateio:

	Município
Consorciado
	Número do
Contrato
	Espécie de Demonstrativo de
Despesa 
	Valor Total das Despesas do Demonstrativo no ano

	
	
	
	

	
	
	
	


IV - Demonstrativos dos contratos de programa firmados pelo consórcio público no exercício, bem como de eventuais alterações, acompanhados de pareceres anuais emitidos pela contratante, para cada contrato de programa:

	Município
Consorciado
	Número do
Contrato de
Programa ou
Alterações
	Objeto
	Valor
Total
	Executado
	Diferenças

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



Anexar: 
Pareceres anuais emitidos pela contratante sobre o cumprimento das cláusulas e atingimento dos resultados; 

Cópia do respectivo instrumento aprovado pela Assembléia Geral e das respectivas leis ratificadoras dos entes federativos consorciados, no caso de ocorrência de alteração ou extinção do contrato de consórcio público; 

Ato formal de comunicação e lei autorizativa, no caso de retirada do ente federativo do consórcio público.

